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  INTRODUÇÃO


  ANTES DO GOLPE DE 1964, os militares brasileiros nunca haviam exercido o poder em nome do Exército de forma duradoura. Apesar disso, envolveram-se amiúde na política: de proclamações a manifestos, de revoltas a ultimatos, de intervenções pontuais a pressões de gabinetes, homens em armas estiveram entre as principais eminências, pardas ou não, da República. Porém, a partir dos anos 1910, a tentação de intervir na cena pública fez-se acompanhar de uma preocupação quanto às desordens internas que tal comportamento poderia acarretar. Temeu-se, depois constatou-se, que o envolvimento na política suscitaria discussões, debates e conflitos no seio da corporação que atentariam contra a ordem hierárquica e sua eficácia. Essa preocupação aumentou ao longo do tempo e o esprit de corps das Forças Armadas constituiu-se, progressivamente, em torno de uma visão negativa da política, acusada de desagregar a instituição, ser nociva à disciplina e corromper a alma pura do oficial. Formou-se, assim, um ideal de profissionalismo e apolitismo militar.


  A contradição entre esse ideal e as frequentes intervenções foi muitas vezes incômoda. E sob o regime militar instalado pelo golpe de Estado de abril de 1964, ela se tornou simplesmente insustentável. A fim de conciliar exigência disciplinar e ação política dos militares, foi implicitamente admitido no discurso oficial que, para proteger a instituição, apenas a elite hierárquica se imiscuiria nos assuntos de Estado. A massa dos oficiais e a tropa deviam ser resolutamente mantidas a distância. Como apontava em 1969 o general Orlando Geisel, então ministro do Exército do terceiro governo militar,


  Queiramos ou não, estamos metidos na política. O general muitas vezes é obrigado a aparentar que não está metido em coisa alguma, que cuida apenas da parte profissional, mas o general, evidentemente, tem que se meter na parte política; mete-se pelos bastidores. … Capitão, major, coronel e o próprio general de brigada devem deixar de fazer política; política é só nos altos escalões. Comandante de exército faz política; faz menos que eu, ministro, faço; e eu, menos que o presidente, mas faz política. É preciso dar a impressão de que nós não estamos cogitando da política.1


  Em outros termos, existia um dever, não raro apresentado pela elite militar como uma realidade: “militares não fazem política.” E quando fazem, é um assunto de generais.


  Os cientistas sociais apropriaram-se parcialmente dessa concepção das relações entre militares e política e, em geral, só vieram a se interessar pela ação política dos mais graduados. O regime militar foi tratado da mesma forma: o corpo dos oficiais em seu conjunto e, mais ainda, a tropa viram-se relegados a cenário histórico, no máximo a figuração em uma peça cujos atores principais eram os generais. Os comportamentos dos oficiais subalternos e superiores foram geralmente considerados não políticos: a esmagadora maioria teria permanecido longe dos círculos de decisão, estacionada nos quartéis, concentrada em “tarefas profissionais” supostamente apolíticas; ao passo que a minoria que participou da repressão de Estado foi o mais das vezes descrita como um grupo de criminosos cuja conduta “fanática” não mereceria análise política. Quando se fala deles, associa-se então aos jovens oficiais seja a passividade absoluta, seja a radicalidade, a emotividade, a efervescência coletiva. Apenas os generais levaram o crédito de possuir um pensamento, uma doutrina, uma estratégia, em suma, uma racionalidade política. O status de ator político foi atribuído exclusivamente aos generais.


  O desinteresse pelas lógicas políticas internas do corpo de oficiais não resulta apenas de uma apropriação dos imaginários da elite militar. É igualmente consequência de uma coerção das fontes – no interior dessa grande incógnita arquivística que é a instituição armada, mais ainda sob um regime autoritário e repressivo, os militares subordinados são os personagens mais inacessíveis aos pesquisadores. Com efeito, os generais, sobre os quais a proibição disciplinar de intervir no espaço público pesava menos do que sobre os tenentes e capitães, deixaram muito mais rastros na história.


  Por fim, e principalmente, esse desinteresse pelas mobilizações políticas dos jovens oficiais é produto de determinada leitura do papel do Exército brasileiro no século XX que muitos jornalistas e pesquisadores dividem, nem sempre explicitando-a. Conforme essa leitura, os escalões inferiores da oficialidade, em virtude do “profissionalismo militar”, desapareceram progressivamente da cena política ao longo do século. O indivíduo, à medida que a organização reforçava sua coesão interna, diluiu-se no grupo: segundo a expressão de José Murilo de Carvalho, o “soldado cidadão”, predominante no momento da proclamação da República, mas que representava um risco para a instituição, desapareceu em prol do “soldado profissional”, depois do “soldado corporação”.2 Diferentemente do que anunciara o cientista político norte-americano Samuel Huntington no fim dos anos 1950, essa profissionalização não provocou um afastamento da cena política3 – aliás, a proliferação dos golpes de Estado, nos anos 1960 e 1970, em países latino-americanos dotados de Exércitos intensamente profissionalizados (Brasil, Uruguai, Chile, Argentina) desmente categoricamente tal ideia. Ao contrário, porque isolou a instituição militar, reforçando sua coerência e estruturação internas e permitindo a propagação organizada de novas doutrinas, a profissionalização foi a base do intervencionismo político dos Exércitos latino-americanos.4 Porém, em vez de um “intervencionismo militar” fundado na politização de oficiais de todas as patentes, teria nascido um “intervencionismo dos generais”.5


  Os trabalhos vinculados a essa perspectiva, comumente denominada “organizacional”, insistem no relativo isolamento das Forças Armadas brasileiras no seio da sociedade, na autonomia crescente da instituição ao longo do século e no progressivo desaparecimento da ação política individual dos militares em prol da ação de sua corporação.6 Essa interpretação foi acompanhada por uma importante renovação historiográfica da análise da instituição militar brasileira e de suas relações com a esfera política. Permitiu dirigir a atenção para os processos de socialização, normas e valores típicos das Forças Armadas, bem como para suas evoluções doutrinárias, profundamente explicativas das tomadas de posição políticas ao longo do século. Com efeito, recusando-se a ver sistematicamente nos comportamentos políticos dos militares o reflexo ou a mão de civis, essa perspectiva construiu a instituição armada como objeto legítimo de pesquisa.


  Além disso, é forçoso constatar que no século XX os generais participam cada vez mais das intervenções políticas dos militares. Nos primeiros momentos da República, os agitadores são quase sempre jovens oficiais. Os principais artífices da proclamação da República brasileira são, assim, alunos oficiais da Escola da Praia Vermelha, conquistados nos anos 1880 pelo republicanismo, o positivismo e o abolicionismo, doutrinas modernas que modificam sua relação com o mundo, e pela ideia de “soldado cidadão”, ou seja, de responsabilidade individual dos oficiais com relação à sociedade.7 Embora rapidamente substituído por generais no proscênio, um setor da mocidade militar continua a ter, nas décadas seguintes, um papel relevante de agitador político. Nos anos 1910, são os “jovens turcos”, tenentes e capitães constituídos em grupo de pressão em torno da revista A Defesa Nacional, que tentam reformar a instituição militar para adaptá-la aos novos tempos. Rechaçam, decerto, a indisciplina e a participação individual dos oficiais na política – ao contrário, seu ideal é um profissionalismo à europeia –, mas nem por isso deixam de defender, desde as patentes inferiores, um intervencionismo maior na cena pública. Cerca de dez anos mais tarde, em julho de 1922, outros jovens oficiais mostram menos escrúpulos quanto aos quesitos disciplina e hierarquia: são os revoltados do Forte de Copacabana, cuja denúncia das “oligarquias republicanas” congrega dezenas de tenentes e capitães ao longo dos anos. “Poder desestabilizador” dos anos 1920, para repetir a expressão de José Murilo de Carvalho, a força política dos tenentes resulta na chegada de Vargas ao poder e na Revolução de 1930.


  O Exército brasileiro paga o preço do tenentismo quando, nos anos 1930, passa por uma das mais graves crises disciplinares de sua história. O objetivo primordial da hierarquia militar consiste, assim, em restabelecer a cadeia de comando, impedir o envolvimento de militares na política e limitar a intromissão civil nas casernas. O grande organizador dessa nova orientação é Pedro Aurélio de Góis Monteiro, revolucionário de última hora, ministro da Guerra em 1934-35, depois chefe do Estado-Maior do Exército de 1937 a 1943. A sacralização da hierarquia e da disciplina e o rechaço do debate político enraízam-se então nos discursos e imaginários militares. Permanece, na segunda metade do século, o leitmotiv das elites militares e civis brasileiras, enquanto a própria regulamentação evolui. As sanções disciplinares impostas aos oficiais que se entregaram à militância política agravam-se sob o Estado Novo: em 4 de março de 1938, um novo Regulamento Disciplinar do Exército proíbe qualquer discussão, manifestação ou ato de propaganda política aos oficiais, tanto no espaço público quanto na caserna.8


  A tendência a voltar o olhar para o topo da pirâmide hierárquica vê-se intensificada pela trajetória de uma geração singular de oficiais, no primeiro plano de quase todas as intervenções militares sob a República: “a geração de 1900.” Nascidos junto com o século, esses militares eram tenentes na época do tenentismo, houvessem ou não participado do movimento de revolta. Em início de carreira, sob Vargas, vários deles ocuparam postos administrativos e de governo, em nível estadual ou federal; a entrada na guerra encontra-os na metade da carreira, aptos a comandar unidades importantes, no caso dos que integram a Força Expedicionária Brasileira (FEB). Nos anos 1950, alguns manifestam-se publicamente como coronéis, fato inédito até essa época, antes de tomarem o poder em nome do Exército em abril de 1964. Nessa data, já são generais. Essa geração, maior provedora de arquivos pessoais e depoimentos publicados, forma o contingente básico de atores visíveis da instituição armada, atraindo praticamente todo o foco dos pesquisadores.9


  O PROJETO DE ENQUADRAMENTO das Forças Armadas brasileiras e a consolidação da elite militar como ator político não têm então nada de mito, constituindo duas características essenciais das relações entre Exército e política no Brasil do século passado. No entanto, trata-se de um modelo, pautado por um ideal engendrado pelos próprios atores, que não descreve integralmente a realidade política. Além do mais, contribui para ocultar a persistência de uma mobilização de oficiais de patente subalterna e superior na segunda metade do século.


  A queda do Estado Novo inaugura efetivamente uma era de forte polarização e mobilização política da sociedade brasileira, cujas Forças Armadas são ao mesmo tempo um eco e um agente central. A principal caixa de ressonância é o Clube Militar, que no pós-guerra recuperou seu papel de foco de agitação política no Exército: ali são asperamente discutidas as grandes questões que eletrizam a cena política nacional, e ali se enfrentam, às vezes virulentamente, a facção nacionalista, solidária do campo getulista, e a direita liberal e anticomunista, aglutinada a partir de 1952 na chapa da Cruzada Democrática. Sob o segundo governo Vargas (1951-54), o conflito de facções transforma-se numa guerra interna da qual participam oficiais de todas as patentes. Na época, o Clube não constitui uma ilha de politização num Exército enquadrado; se o essencial do ativismo está concentrado no Rio de Janeiro, onde se situa sua sede, a atmosfera de debate, até mesmo de confronto, impregna as casernas em todo o país. A participação nas eleições do Clube é maciça; manifestos assinados por centenas de oficiais são divulgados publicamente. Esse estado de efervescência política é diametralmente oposto aos preceitos hierárquicos, que pareciam tender a construir uma nova “identidade militar”, hostil às implicações partidárias e outros atos de indisciplina.


  Fato espantoso, a direita militar continua a exigir uma instituição despolitizada e estritamente profissional: o campo nacionalista é o único acusado de causar distúrbios, subverter a hierarquia, cavalo de troia de interesses civis. Entretanto, a facção antinacionalista, muito próxima do partido da União Democrática Nacional (UDN) e, sobretudo no Rio de Janeiro, inflamada pelos discursos de Carlos Lacerda, está tão envolvida em questões partidárias quanto seu adversário; além disso, embora conte com poucos sargentos, tenentes e jovens capitães, antes seduzidos pelas teses nacionalistas, majores, tenentes-coronéis e coronéis são legião em suas fileiras. Enfim, é do campo antinacionalista que advêm as únicas revoltas militares dos anos 1950: a “República do Galeão”, centro de investigação insurgente de oficiais da Aeronáutica, formado após a tentativa de assassinato de Lacerda que custou a vida de seu guarda-costas, o major da Aeronáutica Rubens Vaz (agosto de 1954); a resistência no cruzador Tamandaré à Novembrada do marechal Lott em 1955, destinada a garantir a posse do presidente eleito Juscelino Kubitschek; as revoltas de Jacareacanga (janeiro de 1956) e Aragarças (dezembro de 1959), por meio das quais um punhado de oficiais da Aeronáutica tenta desestabilizar o poder estabelecido e, no caso da segunda, promover a candidatura de Jânio Quadros, ídolo dos militares conservadores, às eleições presidenciais (de outubro de 1960); e a tentativa de impedir a posse de João Goulart (em setembro de 1961).


  Portanto, antes mesmo do início do governo Goulart, parte da oficialidade conservadora vive numa atmosfera de complôs e revoltas permanentes. Essa situação acostuma os insubmissos à impunidade – são anistiados em diversas ocasiões –, cristaliza práticas contestatárias, tece redes e reforça uma ideia totalmente contraditória com relação ao profissionalismo e apolitismo militares: a mística de uma “revolução” anticomunista, autoritária e hostil à maioria da classe política.


  Esse ATIVISMO não se interrompe em 1964. A despeito do peso do imaginário hierárquico e da vitória de sua própria facção, vários jovens oficiais veem o golpe de Estado como sua “revolução”: sentem-se responsáveis pelo novo regime e pretendem de fato infletir seu curso. Seus protestos estão na origem de um fenômeno espantoso: o surgimento de uma verdadeira vida política na esfera da oficialidade das Forças Armadas, sob uma ditadura militar. Apenas na esfera da oficialidade: com efeito, o ativismo político dos praças e graduados, muito ligados ao campo nacionalista e ao pré-1964, parece ter se extinguido com o golpe.


  Oficiais de todas as patentes, do tenente ao general dissidente, são os atores dessa vida política bastante peculiar. Suas trajetórias e redes, seus modos de organização e ação, suas convicções e estratégias não são uma pequena história ao lado da grande: permitem compreender a evolução do regime, sua progressiva militarização, seu endurecimento por espasmos e seu fechamento repressivo. Mais do que isso, o ativismo desses oficiais, por ter sido considerado legítimo por grande parte dos golpistas, é revelador da natureza do próprio regime militar e, em particular, de suas ambiguidades simbólicas. Obra coletiva de uma direita militar galvanizada pela palavra “revolução” ou açambarcamento do poder de Estado por generais imbuídos de um imaginário hierárquico? Desvio autoritário da República ou Estado de exceção “revolucionário”? Entre esses modelos, os golpistas irão coletivamente improvisar, na negociação e no conflito, seu próprio regime.


  1. CONSPIRAÇÕES: 1961-1964


  Se não doutrinarmos nossos filhos e netos, os comunistas o farão. Eles são o nosso grande inimigo. Nada de importante acontece no país sem a ação dos comunistas. Há uma poeira vermelha nos olhos do povo e de grande parte das autoridades brasileiras.


  GENERAL MILTON TAVARES DE SOUZA1


  MUITO SE FALOU, escreveu e debateu sobre as origens do golpe de Estado de abril de 1964. Ele foi, para uma geração inteira de pesquisadores, jornalistas e militantes, nas palavras de José Murilo de Carvalho, “um choque de realidade política”: “Como foi possível que ninguém tivesse previsto aquele tipo de golpe, embora todos falassem, e muitos pensassem, em golpe? Como foi possível ignorar as mudanças por que passara esse ator político [os militares], responsáveis por sua nova postura?”2 A profusão de estudos publicados sobre as relações entre Exército e política, sobre o governo Goulart e os anos 1960 e sobre a esquerda e os movimentos sociais é fruto dessa interrogação tanto política e ética quanto científica. Trata-se de compreender “como isso foi possível?”:3 que mudanças no pensamento e nos comportamentos militares e civis, que modificações estruturais na sociedade e na cena política brasileira permitiram que o Exército tomasse o poder? Os primeiros trabalhos carregam a marca de certo determinismo histórico incentivado pelos paradigmas de há muito predominantes nas ciências humanas, bem como pela facilidade com que os golpistas tomaram o poder: Goulart, caído como um fruto maduro, praticamente sem resistência popular nem confronto militar, a princípio deixa em sua esteira a imagem de vítima de um inevitável processo histórico. No início, evoca-se um “bloqueio” da sociedade brasileira, cujo desfecho previsível teria sido a deflagração do golpe de Estado: bloqueio institucional, em que a polarização política radical do início dos anos 1960 teria provocado uma “paralisia decisória” do governo e do Parlamento, abrindo as portas para a intervenção militar;4 bloqueio econômico, para autores inspirados no marxismo, segundo os quais o modelo de industrialização por substituição de importações, sufocado e fragilizado pelas crescentes mobilizações das classes populares, parecia não mais garantir as posições adquiridas pelos grupos dominantes, que teriam sido então levados a recorrer à força. Os anos 1990, década de uma “crise da história”5 de dimensões internacionais, assistem à diversificação das perspectivas: a indeterminação dos processos políticos e as lógicas individuais ganham um espaço crescente na análise da conspiração e, mais genericamente, do governo Goulart. A princípio, porém, não são os discursos e práticas dos protagonistas, em especial dos militares golpistas, que constituem o objeto central das análises.6 Não que faltem fontes: ao contrário, desde meados dos anos 1970 memórias de oficiais golpistas invadem os catálogos das editoras, em que se acrescenta uma forte visibilidade midiática, em parte conservada após a transição democrática. Mas a memória e mesmo o discurso militar são suspeitos e comprometedores, não vindo a ganhar espaço no meio acadêmico senão com a publicação, trinta anos após o golpe, de depoimentos de oficiais recolhidos por universitários do Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil (CPDoc/FGV-RJ), segundo um método sistemático de entrevista.7 A novidade dessa iniciativa e de seus resultados não procede tanto da “palavra concedida” a oficiais golpistas, mas antes do fato de que o Exército perde seu monopólio de produção: o início do estabelecimento científico de um corpus de fontes orais que traduz a “versão militar” do golpe e da ditadura permite integrá-la na construção de um relato histórico.


  As declarações dos militares golpistas e os traços arquivísticos que deixaram são o fundamento de nossa análise da conspiração militar. Os depoimentos, claro, não constituem, em absoluto, enquanto tais, uma descrição objetiva das “origens” do golpe: em primeiro lugar, porque não informam senão sobre os homens em armas que falam, protagonistas principais – mas não únicos – da conspiração e da derrubada do presidente civil;8 em segundo lugar, porque esses depoimentos são reconstruídos e deturpados, conscientemente ou não, pelos ardis e estratégias da memória; e, finalmente, porque as perspectivas individuais nem sempre dão acesso a processos históricos perceptíveis em outras escalas e a partir de dados sobre os quais os atores não têm consciência. No entanto, os depoimentos não traduzem “ilusões militares” sem importância ou pertinência: essas representações e opiniões produziram atos concretos e, logo, realidade histórica. Cruzados com documentos de arquivos, dão acesso aos imaginários políticos dos oficiais no período imediatamente antes do golpe e, portanto, às causas de sua passagem ao ato, de seu consentimento ou sua passividade em março de 1964. Pois o corpo dos oficiais, malgrado sua reputação de legalismo e profissionalismo, aderiu em massa ao golpe de Estado. Embora o lado legalista a princípio parecesse em posição de força (seus generais comandam os I e III Exércitos e, até a última hora, o II Exército paulista), ele cai como um castelo de cartas em virtude de defecções em cadeia, de uma adesão em massa dos oficiais de patente intermediária e da renúncia à resistência por parte dos oficiais minoritários e dos praças recalcitrantes. Não há nenhum confronto de envergadura e os golpistas tomam rapidamente o poder. Como interpretar essa adesão a uma solução ilegal, incerta e inédita na história do país?


  INDEPENDENTEMENTE DA GERAÇÃO e do grupo a que pertencem, os oficiais golpistas emitem um discurso bastante estereotipado sobre as razões que os levaram a derrubar o poder civil. Enfatizam em especial dois “perigos” principais, contra os quais o golpe teria sido o único e último baluarte: o de uma revolução comunista e o de uma “quebra de hierarquia” nas Forças Armadas por parte dos militares de patente inferior, fomentada por “agentes subversivos” infiltrados em seu meio – dois perigos que teriam sido tolerados, até mesmo atiçados, pelo presidente João Goulart. Esse segundo aspecto, que corresponde a uma preocupação tipicamente militar, passou muito tempo despercebido, assim como o caráter multipolar e disseminado da conspiração no seio das Forças Armadas.9


  Ora, esses argumentos para legitimar o golpe, que parecem apenas apontar a situação caótica e supostamente revolucionária de 1963-64, na realidade fazem parte do discurso da direita militar muito antes da chegada de Goulart ao poder, mas são, há quase uma década, vinculados à sua pessoa. Com efeito, a passagem de “Jango” pelo Ministério do Trabalho sob o segundo governo Vargas, de junho de 1953 a fevereiro de 1954, enraizou tanto a acusação feita a seu respeito de promover uma “comunização” do Brasil quanto o ódio que lhe dispensavam os setores conservadores das Forças Armadas. Desde essa época, ele vem sendo acusado, pela União Democrática Nacional (UDN), a imprensa conservadora e a direita militar, de populismo, demagogia e simpatia pela “República sindicalista” peronista da vizinha Argentina. Não por acaso sai do Ministério sob pressão militar, mas não demora a reaparecer no proscênio político, como vice-presidente de Juscelino Kubitschek (janeiro de 1956 a janeiro de 1961); em seguida, de Jânio Quadros (janeiro a agosto de 1961). Diante da inesperada renúncia deste último, em 25 de agosto de 1961, a perspectiva da chegada de Jango à Presidência deixa seus rivais históricos de cabelo em pé. O primeiro ato de resistência à sua posse, primeira tentativa de golpe de Estado, é o célebre manifesto que os três ministros militares tornam público em 30 de agosto. Nele, Goulart é acusado de conluio com os sindicatos, traição dos autênticos interesses das classes populares e cumplicidade com o “comunismo internacional”, sobretudo estimulando a infiltração de seus agentes no aparelho de Estado. Os temores de uma aproximação com o bloco do Leste, no caso de Goulart subir ao poder, aumentaram na facção anticomunista, com o esboço da política de não alinhamento empreendida, contrariando todas as expectativas, por Jânio Quadros. Mas são acima de tudo a situação interna e, mais particularmente, a gestão das mobilizações populares que inquietam a direita militar: nas palavras dos ministros, “[o] apoio, [a] proteção e [o] estímulo” que Goulart proporcionaria aos “agentes da desordem, da desunião e da anarquia” no Brasil teriam como consequências inelutáveis “[o] caos, [a] anarquia, [a] luta civil”, e os principais bastiões contra esse estado de fato, as Forças Armadas, não teriam condições de resistir, uma vez que já estariam “infiltradas e domesticadas”, depois “transforma[das], como tem acontecido noutros países, em simples milícias comunistas”.10


  O essencial dos argumentos em favor da derrubada de João Goulart, que a conspiração desenvolve e divulga entre a oficialidade – a desordem generalizada, a guinada para o comunismo, a destruição das Forças Armadas –, já se acha constituído antes mesmo do início de seu mandato. Se os acontecimentos políticos e militares do período 1961-64 são determinantes para a mobilização golpista, sua interpretação integra-se então em um cenário preestabelecido, em conformidade com a concepção do “inimigo comunista”, contra o qual a instituição militar brasileira construiu sua unidade e sua identidade a partir da década de 1930. Entretanto, no início dos anos 1960, uma parte do Exército brasileiro não se organiza mais apenas em função da expectativa de uma revolução comunista, mas de sua constatação especulada. Uma novidade doutrinária desempenha papel determinante nessa mudança: a teoria da “guerra revolucionária”, introduzida e disseminada nos estados-maiores e escolas militares brasileiras no fim dos anos 1950. A revolução comunista em marcha torna-se, a partir dessa época, a grade de leitura exclusiva dos acontecimentos políticos e sociais; é através desse filtro doutrinário que grande parte da oficialidade apreende os eventos ocorridos sob a presidência de João Goulart.


  Doutrinar: a teoria da guerra revolucionária


  A teoria da guerra revolucionária é muitas vezes confundida, erradamente, com a Doutrina de Segurança Nacional (DSN). Esta é uma expressão genérica que designa a teoria do Estado e da sociedade desenvolvida em determinados exércitos latino-americanos no momento do enfrentamento dos dois blocos, em torno da ideia de uma guerra total contra o comunismo. É geralmente apresentada como a base ideológica dos regimes militares latino-americanos dos anos 1960 a 1990: uma doutrina partilhada, nova, e amplamente importada dos Estados Unidos. Essa imagem é em parte equivocada. É verdade que, na época, as Escolas Superiores de Guerra elaboraram teorias do governo orientadas pela luta contra uma subversão essencialmente interna, em consonância com o objetivo norte-americano de proteção do subcontinente contra a “contaminação” comunista. Nelas, os detentores legítimos do poder, a organização deste e também as opções de política econômica são determinados pela hipótese de uma guerra total contra o comunismo. Contudo, nos anos 1950 e 1960 o pensamento dos militares latino-americanos, longe de ser exclusivamente norte-americano, é elaborado sob o efeito de influências diversas e com fortes especificidades nacionais.11


  No Brasil, o que é conhecido como DSN corresponde às publicações da Escola Superior de Guerra (ESG), que supostamente irrigam doutrinariamente as Forças Armadas. Entretanto, a concepção da política ali formulada não se integra senão sob determinados aspectos ao currículo das escolas de oficiais: se a elite militar ali formada como “estagiária” ou discente em seu corpo permanente transmite irremediavelmente parte das teorias aprendidas aos escalões inferiores com os quais convive, a DSN, em seu conjunto, não constitui, nos anos que precedem o golpe, objeto de um doutrinamento sistemático da oficialidade. A ESG, como think tank civil e militar, tem, decerto, importância considerável no alargamento das ambições políticas por parte da alta hierarquia militar, bem como nos contatos que esta mantém com as elites civis conservadoras, mas seu peso na formação ideológica da massa dos oficiais é mais discutível. A consulta à imprensa militar e aos programas das escolas de formação mostra que, entre 1960 e 1964, não é o conjunto da teoria política produzida pela ESG que é objeto de uma operação de difusão sistemática junto à oficialidade, e sim a teoria da “guerra revolucionária”: um pensamento sobre o inimigo comunista, e não uma teoria geral do exercício do poder, importado da França, e não dos Estados Unidos, e que é a novidade doutrinal até hoje lembrada pela maioria dos oficiais.12


  A guerra revolucionária é integrada às teorias produzidas pela ESG no fim dos anos 1950: a DSN inclui então como peça central o conceito, e até mesmo o roteiro, da GR. A hipótese da guerra total subsiste, mas de convencional e nuclear passa a ganhar os contornos quase exclusivos da luta contra o agente comunista infiltrado, veneno ideológico, agitador social e político, artífice da dissolução da unidade nacional, antes de se metamorfosear, armas em punho, em guerrilheiro em busca da conquista do poder. Os militares brasileiros não importaram essa teoria dos Estados Unidos: ela surge no Brasil em 1957, sob a forma de artigos em revistas militares, ao passo que é apenas em 1962, muito mais tarde, que o Exército norte-americano reconhece a insurreição subversiva como forma principal de conflito político-militar e empreende a campanha de instrução para enfrentá-lo.


  É ao Exército francês que cabe tal inovação doutrinária. Confrontado com o fracasso na Indochina e a guerra na Argélia, elabora, em meados dos anos 1950, uma análise do comportamento de um inimigo ideal-típico, seja ele independentista, subversivo, terrorista ou comunista. Por motivos diversos, alguns oficiais brasileiros voltaram rapidamente sua atenção para essa análise. Em primeiro lugar, em virtude de uma sensação de lacuna doutrinária – a perspectiva de guerra convencional ou nuclear parecia pouco adaptada à situação geopolítica do Brasil. Ora, no fim dos anos 1950 e logo no início da década seguinte, o aliado norte-americano, hegemônico nos domínios da instrução, do financiamento e da venda de armas, não dispõe de doutrina convincente a propor aos exércitos latino-americanos. Além disso, na época, vários generais do Exército brasileiro haviam sido discípulos da Missão Militar Francesa sediada no Brasil entre 1919 e 1939, por meio da qual mantiveram contatos e um laço intelectual e afetivo com o Exército francês. O Brasil e a Argentina, onde uma missão militar francesa permanente é instalada em 1960, constituem, assim, as portas de entrada na América Latina das teorias e técnicas francesas de luta antissubversiva.13


  Os anos 1957-61 são, portanto, os da importação do conceito francês de guerra revolucionária. Uma das revistas do Estado-Maior do Exército (EME) brasileiro, o Mensário de Cultura Militar, publica, em sua edição da primavera de 1957, um artigo intitulado “A guerra revolucionária”, traduzido pelo tenente-coronel Moacyr Barcellos Potyguara de um texto que saíra pouco antes na Revue Militaire d’Information, ligada ao Ministério da Defesa francês.14 Apresentado como a exposição dos “fundamentos” da GR, o documento abrange os principais elementos teóricos utilizados posteriormente nos artigos, nas conferências e nos cursos destinados a oficiais brasileiros: os revolucionários têm como objetivo, a fim de derrubar o regime, a “conquista física e moral” da população. Para isso, empregam, de um lado, “técnicas destrutivas” – entre as quais, greves, “terrorismo”, “manejo das massas (comícios e desfiles monstro)”, guerrilha – e “construtivas” – propaganda, formação de ativistas, enquadramento das massas graças ao estabelecimento de “hierarquias paralelas”, construção de um aparelho governamental clandestino. Por fim, toda conquista revolucionária desdobra-se em várias fases claramente identificadas: quatro nesse artigo, mas é a divisão em cinco etapas de outro autor francês, o coronel Jacques Hogard, que vingará.15


  São, a princípio, coronéis e tenentes-coronéis, alguns dos quais instrutores na Escola de Comando e Estado-Maior do Exército (Eceme), que realizam a tradução dos textos e reivindicam sua inclusão no programa curricular dos oficiais: em 1958, um “Relatório do Seminário de Guerra Moderna” publica as recomendações de Grupos de Estudos de Instrutores da Eceme no sentido de incluir no programa “assuntos relativos à guerra insurrecional”. Potyguara é de longe o pioneiro; é, igualmente, sob a presidência de Goulart, um conspirador bastante ativo, em particular como comandante do corpo dos cadetes da Academia Militar das Agulhas Negras (Aman), escola de formação de cadetes. A partir de 1960, juntam-se à sua iniciativa de tradução os coronéis Ferdinando de Carvalho, Raimundo Teles Pinheiro e Ednardo d’Ávila Melo, o general Moacir Araújo Lopes e o major Adyr Fiúza de Castro, enquanto outros oficiais redigem ensaios originais sobre a “guerra insurrecional” (o tenente-coronel Carlos de Meira Mattos) ou temáticas correlatas (o coronel Amerino Raposo, em 1958-59).16 Observemos que aqueles nascidos em torno de 1920 – caso de Moacyr Potyguara (1919), Ferdinando de Carvalho (1918), Adyr Fiúza de Castro (1920) e Amerino Raposo (1922) – distinguem-se também, pouco depois do golpe, por suas reivindicações de participação no processo político, bem como de endurecimento de seu curso.


  A teoria da guerra revolucionária emerge, portanto, sob uma presidência dita “getulista”, a de Kubitschek (1956-61). Aliás, embora seus arautos mais atuantes se situem sem ambiguidade na oposição ao presidente, o tema é desenvolvido, para além de uma única facção, em uma instituição onde o anticomunismo é um discurso oficial amplamente partilhado. Em 1958, por exemplo, o general Zeno Estillac Leal, então chefe do EME e figura eminente do nacionalismo getulista militar, concede uma entrevista à imprensa na qual apresenta a “guerra moderna” como potencialmente “subversiva”, “insurrecional” e “social-revolucionária”.17 Aliás, num primeiro momento, o roteiro da GR não está adaptado ao contexto brasileiro (os artigos franceses são traduzidos sem comentários ou introdução), aparecendo como um elemento de competência profissional, distinto das cisões e dos debates políticos internos. Por outro lado, os textos originais acham-se carregados de implicações políticas: nas entrelinhas das exposições estratégicas desenha-se certa visão da ordem social, das “massas”, da classe política e do papel dos militares.


  Um artigo do coronel Hogard, à época oficial de informações na Argélia, traduzido no Mensário de julho de 1959, sugere, por exemplo, a necessidade de uma reforma global da sociedade e da instauração de uma “nova ordem” para lutar contra “a Revolução” – principalmente porque uma “sociedade corrompida” seria frágil frente ao adversário. Donde o autor deduz a exigência de uma reorganização social em torno de “homens indiscutíveis que nos cabe selecionar e, por vezes, formar. Muitos dentre eles deverão ser ‘homens novos’, frequentemente saídos do povo, porque é muito mais fácil a Revolução desmoralizar e isolar os antigos notáveis”.18 A essa vontade manifesta de refundação social e política alia-se um menosprezo pelas classes populares e a valorização de novas elites, nas quais os militares sobressaem. Em várias passagens é indicado que, na reorganização sociopolítica e no esclarecimento das massas necessários à proteção das sociedades contra a revolução comunista, os militares têm o que dizer: “quando a salvação da Pátria está em jogo e quando, sozinhos, ao que parece conservam as verdades que podem salvá-la. A guerra do século XX é uma coisa muito séria para que os militares guardem silêncio sobre o que aprenderam, para que aceitem que não a levem em consideração.”19


  A exportação das doutrinas de guerra francesas, nos anos 1960 e 1970, contribuiu, portanto, para justificar a irrupção na cena pública dos militares latino-americanos que as liam. Em diversos aspectos – desconfiança com relação à classe política civil, supostamente superada ou corrupta; concepção organicista do social; paternalismo e desprezo pelas massas; convicção de uma missão política dos militares na esfera da guerra moderna, chegando a uma “refundação” política e social etc. –, o pensamento dos autores franceses repercute temáticas historicamente bastante presentes no seio da direita militar brasileira, o que leva à questão sobre a existência de uma “cultura política transnacional”, construída a longo prazo, dos exércitos. Observemos que as sociedades que os autores franceses têm em mente são coloniais – indochinesa e, principalmente, argelina –, mas a similaridade do “risco revolucionário” imaginado e a aplicação de uma mesma estratégia de luta induzem os oficiais brasileiros a conceber a população, o sistema político e o nível de desenvolvimento de seu próprio país com a mesma distante altivez.


  Antes de 1961, a introdução e a disseminação da teoria da guerra revolucionária no Brasil limitam-se a certas revistas militares, bem como ao espaço da ESG e à Eceme. Em 1961, a alta hierarquia começa a organizar o doutrinamento. Em julho, o Estado-Maior das Forças Armadas, dirigido pelo general Osvaldo Cordeiro de Farias, pede que sejam oficialmente definidos os termos: guerra insurrecional, guerra revolucionária, subversão, ação psicológica, guerra psicológica, guerra fria.20 Mas a verdadeira reviravolta no Exército é promovida por seu Estado-Maior (sob a chefia do general Emílio Rodrigues Ribas), que, em junho de 1961, promulga uma diretriz regendo a instrução da GR nas escolas militares e nos corpos de tropa.21 É a partir desse ano que a GR começa sua penetração na oficialidade subalterna das escolas, em particular na Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais (EsAO), onde se formam, essencialmente, capitães: vários documentos, carimbados pelo Departamento de Ensino da escola em 1961, bem como manuais, são assim utilizados na instrução das unidades ao longo dos anos seguintes.22


  Embora o governo Jânio Quadros coincida com a iniciativa de uma difusão mais ampla e sistemática da teoria da guerra revolucionária por parte da hierarquia militar, paradoxalmente a renúncia do presidente, em agosto de 1961, parece acelerar a mobilização militar em torno do doutrinamento da tropa e dos oficiais. A volta da esquerda ao poder incita à organização, no fim de 1961, de conferências sobre o tema em todas as escolas de oficiais e sargentos, a fim de continuar a semeadura abortada da luta contra a revolução comunista.23 Paralelamente, as revistas militares veem crescer o espaço dedicado ao assunto: em outubro de 1961, o Boletim de Informações do EME, até então concentrado em estudos econômicos, sociais e diplomáticos pouco politizados, muda radicalmente de estrutura e teor ideológico, passando a publicar diversos textos anticomunistas e sobre a GR. Em março de 1962, o Mensário de Cultura Militar, pioneiro nesse campo (seu primeiro número especial sobre a GR data de novembro de 1960), altera as normas quanto à sua difusão: de “circulação restrita”, a epígrafe clama para que esta se torne “a mais ampla possível”. Mas a arma-chave é a realização de estágios intensivos para formar oficiais fora do currículo de praxe, cujas aulas são em seguida publicadas internamente: deles participam algumas dezenas de oficiais das três forças, oriundos dos estados-maiores e das principais diretorias, ou ainda instrutores de escolas militares, que devem supostamente irrigar o conjunto da instituição com suas novas competências. O primeiro estágio realiza-se em abril de 1962, contando com a presença de estagiários instrutores da Aman; o segundo se dá em setembro-outubro de 1962 – o número do mesmo mês do Mensário de Cultura Militar (“Noções básicas da Guerra Revolucionária e Anticomunismo”) constitui seu suporte didático; o terceiro e último, em dezembro de 1963, encerra-se com uma conferência de Castelo Branco, chefe do EME, o que prova a importância institucional atribuída à realização desses estágios.24


  A chegada de João Goulart ao poder não coloca, portanto, um ponto final no doutrinamento da GR no bojo das Forças Armadas; ela adia um pouco a implantação dos estágios e modera o doutrinamento nas escolas militares, mas estimula a atividade das revistas e a realização de conferências. Além disso, e sobretudo, exacerba o anticomunismo militar e incita a aplicar as novas teorias à situação brasileira. A partir de 1961, o Brasil é explicitamente apresentado no Mensário de Cultura Militar como um campo de ação da revolução comunista. A fragilidade da democracia, a passividade culpada das elites civis, a credulidade das massas e as operações inimigas são temáticas doravante aplicadas à conjuntura nacional. Em fevereiro de 1962, é possível ler que os comunistas já planejam a tomada do poder: as Forças Armadas devem se preparar contra essa ameaça, aprendendo a conhecer o inimigo, sua “dialética”, seus “métodos de ações”, a fim de resistir a seu canto de sereia e reprimi-lo de modo mais eficaz.25 Além disso, a partir de 1962, a explanação dos métodos da guerra revolucionária é acompanhada de uma reflexão coletiva sobre as modalidades de seu aprendizado pela oficialidade brasileira: a propaganda, por conseguinte, é pensada, organizada e coordenada, a despeito das reticências do Executivo.


  A margem concedida à direita militar no doutrinamento das tropas, sob o governo Goulart, é em parte explicada pela orientação política dos oficiais encarregados das diretorias de ensino, no comando das escolas ou em atividade no EME: o novo poder não mexe imediatamente com o organograma militar e, por conseguinte, vê nas funções administrativas um meio eficiente para afastar os oponentes do comando de tropas. Para o coronel Octávio Costa, o erro de Goulart foi justamente


  asilar nas escolas os oficiais que não gozavam de sua confiança, na presunção de que as escolas pouco representavam. Então, muito por sua culpa, as escolas ficavam abarrotadas dos melhores valores militares, como jamais acontecera. Esse erro facilitou a mobilização dos adversários, porque concentrou a inteligência militar na ESG e nas três escolas de estado-maior.26


  A difusão e a fermentação dessas novidades doutrinárias na EsAO e na Eceme são, portanto, comprovadas e contribuem para a instrução do conjunto da instituição militar quando os oficiais que por elas transitaram reintegram os comandos de unidade. Os arquivos parcelares da Aman não permitem concluir por uma evolução similar na academia, por sinal foco de agitação política muito menos central que as escolas de oficiais mais velhos. Contudo, a presença em 1963 e 1964 de Moacyr Barcellos Potyguara à frente do corpo de cadetes encarregado do conjunto da instrução e de Emílio Garrastazu Médici no comando da academia promoveu a integração de considerações sobre a GR nos currículos. O coronel Francisco Ruas Santos, autor do manual de referência sobre a GR (utilizado regularmente, após o golpe, na Aman, mas também na EsAO e na Eceme), leciona história na Aman nessa época.27 A presença de um curso de guerra revolucionária na instrução dos cadetes só se verificou no programa de 1964, redigido em 1963, e o número de horas explicitamente estipulado para o ensino da GR permanece baixo (cinco horas no segundo ano e vinte horas no terceiro ano para um volume de cerca de 150 horas de instrução). Todavia, parece que uma grande margem foi concedida aos instrutores para introduzir essas temáticas em seus cursos.28


  FORA O MEIO DA “JUVENTUDE DAS ESCOLAS”, a aculturação à teoria da guerra revolucionária é mais variável e mais intimamente ligada às convicções e ao ativismo dos oficiais superiores e generais influentes na região. Sob o governo Goulart multiplicam-se, com efeito, as “conferências” informais a respeito da GR destinadas a oficiais e praças de quartéis – ocasião sistemática de ataques mais ou menos velados ao poder vigente. Os arquivos do general Antônio Carlos Murici mostram, por exemplo, os esforços empenhados por esse oficial, comandante entre 1961 e 1964 da 7ª Região Militar (baseada em Recife), para “instruir” sua unidade: até mesmo uma espécie de manual de formação – compilação de artigos de revistas e apontamentos de cursos de escolas militares – é editado artesanalmente em 1962.29 Em maio de 1963, ele ministra uma conferência para os oficiais da guarnição de Natal – em seguida repetida para os notáveis da cidade – que causa escândalo em virtude da reação do governador do Rio Grande do Sul, Leonel Brizola, membro da ala esquerda do PTB e cunhado de Goulart, que pouco depois chama Murici de “gorila”.30 A conferência mostra como a teoria da GR serve de validação “científica” para a análise política que os oficiais contrários a Goulart fazem do governo, considerando que o processo revolucionário estaria em curso no Brasil e em sua segunda ou terceira fase, das cinco definidas pelo francês Hogard. Observemos que o comandante do IV Exército a que era subordinada a 7ª RM, o general Castelo Branco, desaprova que tal conferência seja pronunciada perante uma plateia civil, ao passo que não se intrometeu quando ela se deu no ambiente de um quartel: num caso, tratar-se-ia de instrução militar, no outro, de política – ora, o Exército não pode em hipótese alguma envolver-se com política.31 Em todo caso, pune Murici apenas com uma “repreensão” irrelevante.


  A adesão à teoria da guerra revolucionária, produto de uma cultura militar francesa violentamente anticomunista e apropriada por militares brasileiros ávidos por formalizar seu olhar sobre o “inimigo histórico” da instituição, não significa um envolvimento uniforme na conspiração: Castelo Branco, por exemplo, mantém-se na realidade afastado das redes conspiratórias e não considera o conceito da guerra revolucionária como arma de propaganda extramilitar. Paralelamente, a oposição de grande parte da oficialidade ao governo Goulart vê-se reforçada sem que seja possível atribuir esse descontentamento crescente apenas à difusão interna dessa nova doutrina de guerra junto aos meios militares. Com efeito, muitos oficiais, a serviço em regiões distantes das escolas e dos missionários da GR, só tomam conhecimento claro dela após o golpe ou pela voz de civis: o general Agnaldo del Nero, por exemplo, tenente promovido a capitão no fim de 1963 e instrutor na Escola de Sargentos das Armas, descobre a teoria da GR por intermédio de um discurso pronunciado perante a Câmara dos Deputados em 23 de janeiro de 1964 pelo presidente da UDN, Olavo Bilac Pinto, e transcrito na imprensa; no entanto, já dá mostras de uma nítida desconfiança com relação a Goulart e de uma hostilidade feroz com relação a Brizola muito antes dessa data.32


  Naquele momento, parte da direita udenista e da opinião pública conservadora está de fato familiarizada com o vocabulário da guerra revolucionária: discursos políticos, debates parlamentares e polêmicas na imprensa cada vez mais virulentas atestam essa aculturação. A doutrina, portanto, se difunde para além da fronteira simbólica entre civis e militares, fenômeno tanto mais justificado pelos agentes de sua disseminação na medida em que a luta contra o “inimigo interno”, segundo a ESG, deve passar pela colaboração intensa de novas elites civis e militares formadas na guerra total.


  Entretanto, a transmissão da teoria da guerra revolucionária do centro (os estados-maiores e as escolas militares) para a periferia (o corpo dos oficiais e as categorias abastadas da sociedade civil) não explica, por si só, a oposição crescente ao poder vigente. A construção da imagem de uma “iminência revolucionária” no corpo dos oficiais resulta, na verdade, de uma campanha de propaganda mais complexa e multiforme da qual o doutrinamento interno, mais particularmente o ensino da GR, não passa de uma entre muitas peças. Uma multiplicidade de vetores contribui para a mobilização de temas e imagens tradicionais do anticomunismo militar brasileiro a fim de legitimar o golpe de Estado como uma contrarrevolução.


  “Informar” e convencer: a guerra das propagandas


  Mais presente que uma doutrina ou uma competência de guerra a ser transmitida a seus colegas militares, repete-se nos depoimentos de oficiais a ideia de informação, de revelação, de explicitação urgente da situação apocalíptica na qual o Brasil estaria prestes a soçobrar. Alegando uma guerra psicológica que teria iludido as consciências e um processo revolucionário a princípio subterrâneo, os conspiradores civis e militares engajam-se primeiro numa operação de propaganda cujo objetivo último é negar ao governo legitimidade para exercer o poder. Essa campanha não é clandestina: ao contrário, a bipolarização crescente da cena política e a reviravolta da mídia contra Goulart geram ataques violentos e, nos últimos meses do governo, conclamações ao golpe de modo frequente no espaço público.


  Embora em setembro de 1961 um núcleo udenista se ache em consonância com os ministros militares que pretendem impedir o acesso de Goulart ao poder, a princípio as incitações ao golpe de Estado são raras. É apenas ao longo de 1962 que o alto nível de mobilização social, o projeto das “reformas de base” e a implantação de uma política externa independente expandem o uso dos termos “anarquia”, “desordem” e “subversão política e social” por parte da direita e da imprensa conservadora. As eleições legislativas de meados de outubro, que mantêm uma escassa maioria parlamentar à direita, confirmam a crescente bipolarização política que o plebiscito de janeiro de 1963, restabelecendo o presidencialismo suspenso em 1961, acaba por consolidar. A partir dessa data, a tolerância ressabiada com a qual o presidente se beneficiava desaparece em prol de acusações não mais de fraqueza diante dos grupos radicais que tentam ultrapassá-lo por sua esquerda, mas de ambições golpistas pessoais.


  A modificação do debate e do jogo políticos intramilitares em virtude da forte mobilização e da divisão da sociedade brasileira não dá margem a dúvida. A maioria dos oficiais se posiciona, decerto, no seio de uma sociedade estruturada em classes sociais, e sua autoimagem oscila entre a exterioridade aos interesses e grupos particulares e o reconhecimento de pertencimento a uma “classe média” mal-definida, idealizada como uma “média” ou síntese da nação.33 Além dessa imagem projetada, às vezes ligada à legitimação de um papel político, os oficiais são funcionários públicos cuja situação financeira é atingida de forma direta pela inflação galopante que, desde o fim dos anos 1950, deprime a economia do país: o profundo descontentamento com o nível dos vencimentos, manifestado tanto pelos oficiais quanto pelos praças, a despeito de suas simpatias políticas, é um elemento de contextualização do golpe raramente sugerido. Ao temor dos oficiais ante a possibilidade de um rebaixamento social soma-se o de uma revalorização simbólica, política e econômica do status dos graduados (cabos e sargentos): fortemente mobilizados, estes se beneficiam de uma atenção especial por parte do governo Goulart, para quem constituem um apoio essencial. A rejeição de uma pauperização da oficialidade que a aproximaria da tropa, paralela aos receios da classe média urbana ante sua própria proletarização, não pode ser dissociada do espectro da “subversão da hierarquia” que os golpistas alardeiam como prova do avanço comunista.


  A leitura assídua da imprensa diária desempenha papel determinante na interpretação da situação política como instável, depois insurrecional. Se a cena midiática ainda estampa, no momento da subida de João Goulart ao poder, as cores de certa diversidade política, as manchetes das capitais brasileiras convergem para uma oposição radical ao longo dos anos 1962 e 1963. Segundo modalidades e cronologias próprias, a maioria dos jornais trava, assim, uma guerra aberta contra o governo, tendo como pano de fundo o anticomunismo. Não por acaso o fato de a grande imprensa não cobrir a totalidade do território nacional é um tema de preocupação para os detratores do poder, que veem nela o principal instrumento de uma “doutrinação anticomunista sistemática”, nas palavras do general José Pinheiro de Ulhôa Cintra, numa carta dirigida a uma personalidade paulistana, o doutor Pacheco e Silva, em 1º de janeiro de 1964. Nela, o general expõe o projeto de um jornal semanal que reuniria os artigos mais “expressivos” da imprensa nacional, com uma predileção pelo superconservador O Estado de S. Paulo, e que visaria “ampliar, defender e consolidar o espírito democrático das Forças Armadas”. Preocupa-se especialmente com a região gaúcha, onde “os militares, em regra, não leem senão um único jornal (e quando o leem). Despertam antemanhã e são a seguir inteiramente aspirados pelas lides de caserna, absorventes e extenuantes”. E prossegue, em sua carta:


  … E assim vão eles vivendo num mundo quase à parte, sem a viva percepção dos fatos, vulneráveis às distorções políticas como bem evidenciam os acontecimentos vividos em agosto-setembro de 1961. Que fazer, então? Doutrinar, esclarecer. Levar-lhes sob a forma de palestras no rádio, de jornais e revistas, ideias sadias, bem escalonadas de acordo com o discernimento e a aptidão intelectual de oficiais e sargentos. Enfim, o trabalho inverso desenvolvido por Brizola, que – diga-se de passagem – dentro de seu primarismo, consegue “desengulhar” uma linguagem própria, acessível aos simplórios, fomentadora de ilusões, esperanças e ambições.34


  Por trás dessa frente midiática está a associação de empresários e financistas, chefões da imprensa (entre eles Júlio de Mesquita Filho, dono de O Estado de S. Paulo), políticos, intelectuais e militares engajados numa vasta operação de levantamento de fundos, propaganda e desestabilização política, que René Armand Dreifuss designou como “complexo Ipes/Ibad” (Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais e Instituto Brasileiro de Ação Democrática), estreitamente ligado à ESG.35 O discurso midiático dominante calca-se então no de organizações anticomunistas, que, com ou sem incentivo norte-americano, multiplicam-se no país.36 A imprensa serve igualmente de tribuna para a direita e a intelligentsia civis, ligadas ou não à UDN, cuja franja mais extremista desdenha a legalidade no que se refere a seus adversários políticos a partir de meados dos anos 1950. A UDN tem de fato muito em comum com a direita militar: uma visão da política matizada de hostilidade pelos partidos, um ódio às mobilizações populares, um certo moralismo e um virulento anticomunismo. O desprezo que muitos oficiais demonstram pela política civil, sistematicamente associada a malversações, à defesa de interesses particulares e à fraqueza de caráter, convive de forma paradoxal com a admiração por determinados personagens, por serem considerados “líderes” e não “políticos”.


  Dois desses personagens, nos quais foram depositadas as grandes esperanças da oficialidade conservadora, se distinguem: Jânio Quadros e Carlos Lacerda. Eles representam uma verdadeira alternativa política para parte da direita militar, que, não obstante, destila internamente seu menosprezo pelo sistema partidário. Para o coronel Tarcísio Nunes Ferreira, participante quando capitão do movimento de Aragarças – revolta de oficiais da Aeronáutica e do Exército que, em dezembro de 1959, tentou desestabilizar o governo Kubitschek e fazer pressão sobre Jânio Quadros para que ele mantivesse sua candidatura à Presidência da República –, “Jânio Quadros se propunha a fazer a revolução através do voto”. Ora, esse oficial faz de uma mística revolucionária a diretriz de sua trajetória de vida, como atesta a carta que teria escrito à mulher no momento da rebelião de 1959. Nela, ele já espera essa revolução:


  Foram-se as últimas esperanças; ninguém mais que eu acreditou na possibilidade de uma revolução branca, através do voto. E ninguém mais a desejou.


  Resta juntar-me aos poucos camaradas que encontrei, que, além da vergonha, possuíam coragem para tentar a última cartada. Pensei muito em você e no [nosso filho] Ivan Luís; não os abandonei, antes procuro para ambos uma pátria da qual não se envergonhem. Se fracassarmos, este será o maior legado que lhes terei deixado: um nome honrado.


  Partimos, certos de que poderemos, pelo meio que menos desejamos, contribuir para sacudir este “gigante adormecido”, para que os homens, principalmente os de farda, se encham de brios e recuperem a virilidade perdida, deixando as comodidades e os interesses particulares de lado, e, unidos, busquem os interesses maiores do Brasil.37


  Mas nem Tarcísio acredita completamente na revolução janista, já que, a seu ver, o Executivo debutante não poderia se opor aos “deputados representantes da classe dominadora” quando estes se aliassem ao Poder Judiciário. “Nós tínhamos ilusões com Jânio”, conclui. “Todo o movimento ficou mais ou menos aquietado na esperança de Jânio Quadros.”38 A renúncia de Jânio constitui uma grande decepção para a direita militar. Os oficiais que apoiaram o golpe consideram, aliás, majoritariamente, que a origem deste é a crise política de agosto-setembro de 1961, porque o risco comunista teria sido facilitado por essa transmissão de poder movimentada, e que a renúncia de Jânio Quadros soava o dobre de finados daquela famosa “revolução pelo voto”.


  Da mesma forma, o entusiasmo despertado por Carlos Lacerda (político udenista, tribuno fora do comum e governador da Guanabara de 1960 a 1965) entre a jovem oficialidade não se deve apenas a suas diatribes moralistas e seus rompantes anticomunistas – tanto mais violentos na medida em que ele mesmo foi membro do Partidão na juventude. Não se trata de um simples aliado de circunstância contra um inimigo comum, mas o candidato de predileção desses grupos militares, que veem nele o líder honesto, autoritário e dinâmico capaz de assegurar o desenvolvimento e a grandeza do Brasil.39 Além disso, Lacerda cultiva a imagem de vítima privilegiada do lado rival, tendo escapado a duas tentativas de assassinato: a primeira, conhecida como “atentado da rua Tonelero”, encomendado em agosto de 1954 pelo guarda pessoal de Getulio Vargas, joga a insubmissão militar – sobretudo no âmbito da Aeronáutica, que se rebela após a morte do major Rubens Vaz, que protegia Lacerda – contra o presidente em exercício. É o instante fundador da politização de diversos oficiais golpistas, que terão patente subalterna ou superior no momento do golpe. O segundo atentado (jamais confirmado) teria acontecido em outubro de 1963 e, dessa vez, teria sido fomentado por membros da brigada de paraquedistas da Vila Militar. Foi um fracasso: a oposição do comandante do Corpo de Obuses da Divisão Aeroterrestre, o tenente-coronel Francisco Boaventura Cavalcanti Júnior, teria, em suas palavras, impedido o crime. O oficial faz grande escândalo do caso por ocasião de sua transferência para outro regimento, algumas semanas mais tarde. A carta que ele envia ao ministro da Guerra, Jair Dantas Ribeiro, destinada à divulgação, é lida no Senado pelo deputado da UDN Daniel Krieger em 23 de novembro de 1963. Boaventura considera que foi punido por “não haver compactuado com o atentado e com a violência, de haver [se] recusado a levar os [seus] subordinados à perpetração de uma aventura criminosa, de haver [se] oposto à conspurcação da dignidade do Exército”. Diz ainda:


  Estranha identidade que o ministro da Guerra faz em julgamento obcecado por partidarismo político, da fidelidade à Constituição com o desrespeito à mesma; do acato às leis vigentes com a violação delas; da preservação do exercício do mandato do governador de um estado com a traição daqueles que, pelo emprego irregular de tropa do Exército, tentaram dar golpe mortal ao regime democrático.40


  Lacerda, que tanto infringiu a legalidade republicana – era ele quem dizia, em junho de 1950, a respeito de Vargas: “senador, não deve ser candidato à Presidência. Candidato, não deve ser eleito. Eleito, não deve assumir o cargo. No cargo, devemos recorrer à revolução para impedi-lo de governar”41 –, é erigido em símbolo do golpismo do poder e da natureza contragolpista ou contrarrevolucionária da conspiração em curso.


  NO INÍCIO DE 1963, em decorrência do agravamento da crise econômica e social e do acirramento das tensões políticas, o discurso sobre a “revolução” em andamento dera uma guinada. O poder é diretamente acusado de fomentar um golpe de Estado, que estaria planejado para 1º de maio de 1963. Em torno dessa ameaça fantasma organiza-se, em abril de 1963, um movimento civil-militar dito de “revolução constitucionalista”, em referência à revolta de 1932, tendo como slogan “a Constituição é intocável” e como projeto a organização de uma resistência contra um golpe de Estado comunista.42

OEBPS/Images/f0002-01.jpg
Nova Biblioteca de Ciéncias Sociais
diretor: Celso Castro





OEBPS/Images/cover.jpg
A POLITICA
NOS QUARTEIS






OEBPS/Misc/page-template.xpgt
 
    
     
         
             
        
        
         
             
             
        

   
             
        
        
         
             
             
        
        
         
             
        
        
         
             
             
        
        
         
             
        
        
         
             
             
        
        
         
             
                 
                 
                 
                 
                 
                 
						 
                 
            
        
        
    
    
     
         


 
         







OEBPS/Images/pub.jpg
<’¢ZAHAR





